
LEI Nº. 2.511/2015

Programa Municipal de Recuperação Fiscal (PROFIS) – Concede Remissão – Juros – Multa – Crédito Tributário - Providências.

O Povo do Município de Carmo do Cajuru, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte lei:

Art. 1º O Município de Carmo do Cajuru, Estado de Minas Gerais, por seu Poder Executivo, estabelece o Programa Municipal de Recuperação Fiscal (PROFIS), incidentes sobre os tributos municipais, inscritos ou não em dívida ativa, em cobrança judicial ou administrativa, vencidos até a data limite de 31 (Trinta e um) de Dezembro de 2015, observadas as seguintes condições:

§ 1º - O Programa Municipal de Recuperação Fiscal importa na concessão de remissão parcial de juros e multas incidentes sobre os tributos municipais, assim como, condições de parcelamento dos valores devidos.
§ 2° - A remissão de que trata o § 1º deste artigo poderá atingir o percentual de 90% (Noventa pontos percentuais) sobre o valor de multas e juros conforme disposto nesta lei.

§ 3° - O contribuinte que liquidar o valor devido do tributo à vista fará jus à remissão de 90% (Noventa pontos percentuais) sobre o valor devido a título de juros e multa, os quais incidentes sobre o tributo devido.

§ 4º - O Poder Executivo municipal fará expedir notificação a cada um dos contribuintes em débito, cientificando-os acerca do benefício instituído por esta lei.

§ 5º - O programa ora instituído deverá ser divulgado na mídia local, com destaque para a data limite de adesão.

§ 6º - Aos créditos de natureza não tributária e aos créditos objeto de acordo judicial aplica-se o disposto nesta lei quanto ao parcelamento, não se aplicando a remissão relativa aos juros e multa registrados na constituição do crédito.

Art. 2º O contribuinte pode optar pelo pagamento parcelado do débito tributário, cuja parcela não poderá ser inferior a R$50,00 (Cinquenta reais), com regressão de desconto sobre o valor de multa e juros na seguinte proporção:

I – desconto de 80% (Oitenta pontos percentuais) para pagamento em até seis parcelas;

II – desconto de 60% (Sessenta pontos percentuais) para pagamento entre sete e quinze parcelas;

III – desconto de 40% (Quarenta pontos percentuais) para pagamento entre dezesseis e vinte e cinco parcelas;

IV – desconto de 20% (Vinte pontos percentuais) para pagamento entre vinte e seis e trinta e seis parcelas.

V – desconto de 10% (Dez pontos percentuais) para pagamento entre trinta e sete e quarenta e oito parcelas.

VI – sem desconto para parcelamento entre quarenta e nove e sessenta parcelas.

§ 1º - A primeira parcela relativa ao benefício instituído por esta lei deve ser recolhida na mesma data de assinatura do Termo de Confissão e Parcelamento de Dívida; e as demais no prazo sucessivo de trinta dias.

§ 2º - Sobre as parcelas remanescentes serão atualizadas aplicando-se o INPC ou índice que venha a substituí-lo, acrescidos de juros à razão de 0,50% (Meio ponto percentual) ao mês ou fração.

§ 3º - O inadimplemento de obrigação em prazo superior 30 (Trinta) dias importa na imediata extinção do benefício, exigindo-se a liquidação imediata do débito, inclusive com juros e multas incidentes sobre o valor originário do crédito tributário.

Art. 3º A opção de adesão ao disposto nesta lei deverá ser formalizada pelo contribuinte junto ao Poder Executivo até a data limite de 30 (Trinta) de Dezembro de 2015.

§ 1º - A adesão disposto no caput deste artigo deve ser formalizada mediante assinatura de Termo de Confissão e Parcelamento de Dívida, em caráter irrevogável e irretratável.

§ 2º - O Termo de que trata o § 1º deste artigo pode ser celebrado mediante procuração, observados os requisitos de lei para a prática do ato.

§3º - A adesão ao Programa importará, ainda, na suspensão do prazo da prescrição da cobrança do crédito.
Art. 4º A liquidação dos valores devidos ao Município far-se-á exclusivamente junto ao sistema bancário através de guias expedidas pela Secretaria de Fazenda do Município.

Art. 5º - O disposto nesta lei não compreende o parcelamento de valores apurados com custas e despesas processuais e ou honorários advocatícios, ou ainda, qualquer outro valor que, por força de lei, possua essa natureza.

Art. 6º A adesão ao PROFIS importa na emissão de Certidão Positiva com Efeito de Negativa para todos os fins de direito, devendo constar do registro de emissão o número do Processo de Parcelamento relativo ao Contribuinte.

Art. 7º Tratando-se de crédito tributário inscrito em dívida ativa, em processo de execução fiscal já ajuizada, para que o cidadão possa usufruir dos benefícios do programa ora instituído e postular a conseqüente extinção ou suspensão da ação, deverá arcar, também, com o pagamento de custas, taxas processuais e honorários advocatícios.

Art. 8º Não ocorrendo o pagamento de crédito objeto de execução fiscal, o processo terá seu prosseguimento retomado, pelo valor do crédito consolidado, acrescido de todos os encargos legais vigentes à época do lançamento.
Art. 9º Os benefícios contemplados nesta lei, não conferem direito à restituição ou compensação de importâncias já pagas a qualquer título.

Art. 10 Findo o prazo previsto no artigo 1º desta lei, fica, de forma definitiva, autorizado o Poder Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de Fazenda e da Procuradoria Geral do Município, a protestar extrajudicialmente, independentemente de seu valor, na forma e para os fins previstos na Lei Federal nº 9.492, de 10 de setembro de 1997, e Lei Federal nº 12.767, de 27 de dezembro de 2012, as certidões de dívida ativa dos créditos tributários e não-tributários do Município de Carmo do Cajuru.
§1º - Os efeitos do protesto alcançarão os responsáveis tributários, nos termos da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional e, no que couber, em capítulo próprio da Lei Complementar nº 031, de 15 de janeiro de 2010 - Código Tributário Municipal.
§2º - O protesto a que alude o caput deste artigo alcançará apenas os contribuintes ou devedores que estejam devidamente identificados.
§3º - Poderão ser protestados, débitos regularmente inscritos na dívida ativa, inclusive aqueles que já estejam sendo objeto de execução fiscal, bem como os títulos executivos judiciais condenatórios de quantia certa transitados em julgado.
§ 4º - As providências constantes do caput deste artigo não obstam a execução dos créditos inscritos na dívida ativa, nos termos da Lei Federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, nem as garantias previstas nos artigos 183 a 193, da Lei Federal nº 5.172/1966.
Art. 11 Para fins desta Lei poderá o Município de Carmo do Cajuru celebrar convênios não onerosos com entidades, públicas e privadas, para divulgação das informações previstas no inciso II, do § 3º, do art. 198, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN).
Parágrafo Único - Os títulos parcialmente quitados poderão ser levados a protesto pelo saldo devedor remanescente em atraso.


Art. 12 O tabelionato fornecerá ao Município de Carmo do Cajuru, quando solicitado, certidão, em forma de relação, dos protestos tirados e dos cancelamentos efetuados, com a nota de se cuidar de informação reservada, da qual não se poderá dar publicidade pela imprensa ou outro meio, nem mesmo parcialmente.

Parágrafo Único - A certidão na forma de relação será fornecida gratuitamente, sem nenhum ônus para o Município de Carmo do Cajuru, e o tabelionato será responsável pelas informações que enviar.

Art. 13 O Município de Carmo do Cajuru poderá fornecer ao interessado apenas informações a respeito da existência ou não de protesto e o tabelionato que o lavrou, cabendo-lhe a responsabilidade pelos dados que fornecer.

§ 1º O Município não prestará informações sobre protestos cancelados, conforme dispõe o artigo 29, § 1º, da Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 1997.

§ 2º Para maiores informações, o contribuinte deverá solicitar certidão no tabelionato competente.
Art. 14 Fica autorizada a inscrição das dívidas protestadas em cadastros de proteção ao crédito, incumbindo ao contribuinte, assim que obtiver a quitação ou o cancelamento do débito perante o Tabelionato, requerer a exclusão de seu nome do referido cadastro.
Art. 15 Ao protesto e seu procedimento aplicam-se as leis e regulamentos que lhes são próprios.
Parágrafo Único - Somente ocorrerá o cancelamento do protesto após o pagamento total da dívida ou o seu parcelamento.
Art. 16 Os pagamentos dos valores previstos nas tabelas de emolumentos devidos pelo protesto das Certidões de Dívida Ativa expedidas pela Fazenda Pública Municipal correrão por conta dos contribuintes inadimplentes, que os farão diretamente ao Tabelionato de Notas, no momento da comprovação da quitação do débito pelo devedor ou responsável, ou por ocasião do cancelamento do protesto, sendo devidos, neste último caso, também, pelos contribuintes.
Art. 17 Nos casos em que as custas do protesto forem superiores às da ação de execução fiscal, ou quando a medida judicial se mostrar mais apropriada, o protesto poderá ser dispensado, não se tratando de pré-requisito para propositura da ação.

Art. 18 O Poder Executivo Municipal e o respectivo Tabelionato de Protesto de Título poderão firmar convênio dispondo sobre as condições para a realização dos protestos de Certidões de Dívida Ativa expedidas pela Fazenda Pública Municipal, regulando a remessa e retirada dos títulos, bem como dos respectivos valores, observado o disposto na legislação federal e estadual.
Parágrafo Único - A apresentação a protesto deverá ser realizada por meio eletrônico, preferencialmente.
Art. 19 Considera-se praça de pagamento para fins de protesto, para todo e qualquer débito oriundo da dívida ativa, o próprio Município Carmo do Cajuru.
Art. 20 As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento em vigor, suplementadas se necessário.
Art. 21 Caberá ao Secretário Municipal da Fazenda, ouvida a Procuradoria Geral do Município, solucionar os casos omissos, observados os limites desta Lei.
Art. 22 O Poder Executivo Municipal expedirá outros atos que se fizerem necessários à regulamentação desta Lei.
Art. 23 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Carmo do Cajuru, 04 de novembro de 2015.

José Clarete Pimenta

Prefeito Municipal

